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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Nota Controladora Consolidado

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 2.878 14.168 72.220 62.107
 Aplicações financeiras 5 – – 4.304 –
 Instrumentos derivativos 19 587 – 1.006 –
 Clientes 6 434 518 144.678 130.179
 Estoques 7 – – 238.308 168.297
 Tributos a recuperar 8 3.347 16.518 13.240 26.138
 Outros créditos 20 22 5.878 4.281
Total do ativo circulante 7.266 31.226 479.634 391.002
Não circulante
 Depósitos judiciais 17 – – 1.117 1.079
 Outros créditos – – 7.624 9.176
 Tributos a recuperar 8 – – 1.366 1.884
 Investimento 11 380.906 344.072 – –
 Propriedades para investimento 13 7.221 7.234 7.221 7.234
 Imobilizado 12 – – 138.157 136.306
 Intangível – – 3.411 3.855
Total do ativo não circulante 388.127 351.306 158.896 159.534

Total do ativo 395.393 382.532 638.530 550.536

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 9.109 7.885 21.696 19.924
 Fornecedores 14 23 1 147.849 90.233
 Obrigações sociais 218 217 20.149 14.297
 Obrigações fiscais 102 452 9.388 4.622
 Obrigações parcelamentos
  de tributos 16 2.162 – 4.446 1.128
 Adiantamento de clientes – – 4.284 3.536
 Dividendos propostos 18 9.204 5.961 9.204 5.961
 Outras obrigações 1.020 21 1.438 490
Total do passivo circulante 21.838 14.537 218.454 140.191
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 22.524 25.263 44.441 51.536
 Obrigações com parcelamentos
  de tributos 16 7.926 – 16.834 4.501
 Partes relacionadas 10 – – – –
 Provisão para tributos diferidos 9 2.308 452 9.781 4.954
 Provisão para riscos fiscais,
  trabalhistas e cíveis 17 – 12.236 8.223 19.310
Total do passivo não circulante 32.758 37.951 79.279 80.301
Patrimônio líquido 18
 Capital social 173.934 173.934 173.934 173.934
 Reserva legal 28.775 26.838 28.775 26.838
 Reserva para manutenção
  capital de giro e novos investimentos 92.057 190.909 92.057 190.909
 Ações em tesouraria – (107.829) – (107.829)
 Ajuste de avaliação patrimonial 41.550 41.706 41.550 41.706
 Ajuste de avaliação patrimonial cambial 4.481 4.486 4.481 4.486
 Patrimônio líquido atribuível
  aos proprietários da controladora 340.797 330.044 340.797 330.044
Total do patrimônio líquido 340.797 330.044 340.797 330.044
Total do passivo e patrimônio líquido 395.393 382.532 638.530 550.536

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o lucro por ação)
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 20 – – 743.105 684.908
Custo dos produtos vendidos 23 – – (501.316) (472.431)
Lucro bruto – – 241.789 212.477
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas comerciais 23 – – (114.697) (99.908)
 Despesas gerais e administrativas 23 10.060 (311) (57.493) (83.399)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais 22 – – 2.090 1.002
 Equivalência patrimonial 11 40.748 22.989 – –
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 50.808 22.678 71.689 30.172
Resultado financeiro
 Despesas financeiras 21 (13.477) (2.209) (23.687) (16.737)
 Receitas financeiras 21 3.277 5.154 11.348 12.231

(10.200) 2.945 (12.339) (4.506)
Lucro operacional antes do IR e da CS 40.608 25.623 59.350 25.666
Provisão de IR e CS 9 (1.856) (525) (20.598) (568)
Lucro líquido do exercício 38.752 25.098 38.752 25.098
Lucro atribuído ao controlador 38.752 25.098
Lucro atribuído ao não controlador
Lucro por ação - em R$ 0,97 0,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 38.752 25.098 38.752 25.098
Outros resultados abrangentes que podem ser
 subsequentemente reclassificados para o resultado:
Diferenças cambiais sobre
 controladas no exterior 244 448 244 448
Resultado abrangente total do exercício 38.996 25.546 38.996 25.546
Lucro atribuído ao controlador
Lucro atribuído ao não controlador

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro operacional antes do IR e da CS 40.608 25.623 59.350 25.666
Ajuste por:
Depreciação 13 14 12.257 10.957
Amortização – – 726 732
Resultado de equivalência patrimonial (40.748) (22.989) – –
Custo na baixa de imobilizado – – 530 1.789
Custo na baixa de intangível – – 68 57
Provisão para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis (12.236) 785 (11.087) (290)
Provisão para estoques de giro lento – – (1.342) 6.376
Provisão de não realização de
 adiantamento a fornecedores – – 855 (39)
Crédito tributário de processo judicial – – – (3.622)
Provisão de juros sobre financiamentos e
 variação cambial (230) 1.148 (299) 1.106
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – (932) (648)
Provisão para descontos concedidos – – (169) (461)
Valor justo de operações com derivativos (587) – (1.006) –
Variação de ativos e passivos
Aumento de outros ativos financeiros – – – 8.714
Aumento redução de clientes 84 (156) (13.398) (8.851)
Redução (aumento) de estoques – – (69.524) 41.047
Aumento (redução) de tributos a recuperar 13.171 (1.104) 13.416 3.882
Aumento (redução) de outros créditos 2 13 (45) 2.238
Redução (aumento) de depósitos judiciais – – (38) 344
Aumento (redução) de fornecedores 22 (32) 57.616 (11.998)
Aumento (redução) red. de obrigações sociais 2 209 5.853 (402)
Aumento (redução) de obrigações fiscais 863 (302) 2.844 (2.699)
Aumento de AAP cambial – – 244 448
Aumento de adiantamento de clientes – – 748 358
Aumento (redução) de outras obrigações 998 (13) 946 35
Pagamento de imposto de renda (1.213) (569) (13.848) (9.658)
Fluxo de caixa originado das
 (aplicado nas) atividades operacionais 749 2.627 43.765 65.081
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 4.158 44.250 – –
(Aplicado em) imobilizado – – (14.625) (12.205)
(Aplicado em) intangível – – (350) (965)
Resgate aplicação financeira – – – 1.084
Aplicação financeira – – (4.304) –
Fluxo de caixa originado das (aplicado nas)
 atividades de investimentos 4.158 44.250 (19.279) (12.086)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de parcelamentos de tributos 10.783 – 17.806 –
Pagamentos de parcelamentos de tributos (695) – (2.155) (1.245)
Captação de empréstimos e financiamentos 30.715 32.000 38.589 38.693
Pagamentos de empréstimos (32.000) – (43.613) (25.268)
Pagamento de partes relacionadas – (100.000) – (100.000)
Pagamentos de dividendos (25.000) (20.000) (25.000) (20.123)
Fluxo de caixa originado das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (16.197) (88.000) (14.373) (107.943)
Aumento/(redução) em caixa e equivalentes de caixa
Demonstração do aumento/(redução) do
 caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa -
 início do exercício 14.168 55.291 62.107 117.055
Caixa e equivalentes de caixa -
 final do exercício 2.878 14.168 72.220 62.107

(11.290) (41.123) 10.113 (54.948)
Itens que não afetam caixa:
Aporte de capital em controlada

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Paco Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anô-
nima fechada, com sede social na Estrada Estadual RST 453, s/nº, Km 61, Pavilhão A 1 - 
Caxias do Sul - RS. A Companhia tem por objetivo social: a participação no capital social 
de outras empresas, na condição de acionista; a indústria, o comércio, a importação e a 
exportação de: (a) artigos elétricos para baixa, média e alta tensão; (b) produtos para refri-
geração e ar-condicionado; (c) metalurgia, inclusive produtos para serralheria, móveis, 
marcenarias e persianas; (d) galvanoplastia; (e) produtos eletrônicos; (f) eletrodomésticos, 
utensílios e artigos de decoração para o lar, ferramentas de uso doméstico, brinquedos, 
veículos e suas partes, peças e acessórios; (g) centro de distribuição de mercadorias;  
(h) centro de serviço compartilhado; (i) comércio varejista de seus produtos; (j) comércio 
atacadista de painéis solares fotovoltaicos; (k) comércio varejista de artigos elétricos para 
baixa, média e alta tensão; (l) fabricação de geradores fotovoltaicos; (m) comércio ataca-
dista de artigos elétricos para baixa, média e alta tensão; (n) comércio atacadista de artigos 
elétricos para baixa, média e alta tensão; e (o) comércio atacadista de produtos para serra-
lheria, móveis, marcenarias e persianas. Em 25 de abril de 2023 foi deliberado em AGOE, 
a alteração da razão social da Companhia que deixa de ser Paco Indústria Metalúrgica S.A. 
e passa a ser Paco Participações S.A. 1.1. Impacto das enchentes no Estado do Rio 
Grande do Sul: Na última semana de abril e na primeira quinzena de maio de 2024, even-
tos climáticos adversos, especificamente chuvas intensas e alagamentos, atingiram o Es-
tado do Rio Grande do Sul. Esse evento não afetou os estabelecimentos da Companhia.  
A Administração implementou medidas para salvaguardar o bem-estar de seus colaborado-
res e apoiou a comunidade das regiões onde está localizada. Após avaliação efetuada pela 
Administração, concluiu-se que não houve impacto significativo ou influência material sobre 
as operações da Companhia. 2. Políticas contábeis: a) Base de preparação e apresenta-
ção das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legis-
lação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos 
financeiros, pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, análise do valor recupe-
rável líquido dos estoques, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para litígios e garantias. A liquidação das transações envolven-
do essas estimativas poderá resultar em valores, significativamente, divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo das estimativas. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodica-
mente, em um período não superior a um ano. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no custo histórico, como base de valor, exceto pela valorização de certos 
ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo.
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) que são efetivas para as demonstrações financeiras findas em 31 de de-
zembro de 2024. A  Administração da Companhia afirma que todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras fo-
ram aprovadas pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 10 de março de 
2025. b) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos e ou-
tros fins. Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no 
prazo de até 90 dias das datas das transações e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em 
sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado”. c) Clientes: As contas a receber de clientes são compostas por valores a rece-
ber de clientes e são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando 
aplicável. O saldo de contas a receber do mercado externo está valorizado pela taxa de 
câmbio vigente da data do balanço. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, estão classificados no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentados no ativo 
não circulante. As perdas de crédito esperadas são analisadas e constituídas a partir do 
valor faturado ao cliente, com base no histórico de inadimplência e análise individual dos 
clientes. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante con-
siderado suficiente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização 
dos créditos. d) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 
classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos são di-
retamente lançados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconheci-
dos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. 
Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio 
de resultado e empréstimos e recebíveis. Os principais passivos financeiros são: contas a 
pagar a fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. Esses pas-
sivos foram classificados nas categorias de passivos financeiros a valor justo por meio de 
resultado e empréstimos e financiamentos. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes 
categorias de ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensura-

do pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, em-
préstimos e recebíveis, ativos financeiros e disponíveis para a venda. A Companhia não 
possui operações com instrumentos financeiros derivativos com caráter especulativo.  
e) Estoques: Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, 
que não excede ao seu valor realizável líquido. O valor realizável líquido corresponde ao 
preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e 
os custos estimados necessários para a realização da venda. Matérias-primas, materiais 
auxiliares e de manutenção - custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos acaba-
dos e em elaboração - custo dos materiais e mão de obra direta e uma parcela proporcional 
das despesas gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, 
excluindo os custos de empréstimos. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. f) Ajus-
tes a valor presente: Foi efetuada análise específica, quanto a efeitos em ajuste a valor 
presente das contas do ativo e do passivo decorrentes de operações de curto e longo 
prazo, não sendo apurado efeito significativo ou relevante. g) Investimentos: Os investi-
mentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da equiva-
lência patrimonial. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o 
mesmo período de divulgação que a Companhia e utilizam as mesmas práticas contábeis. 
h) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo de reposição de um componen-
te do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os bene-
fícios econômicos irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é 
calculada sobre o custo de um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada grupo de bens, mencionadas na Nota 
12. Terrenos não são depreciados.

Máquinas
 e Equipa- 

mentos Prédios Veículos

Equipa- 
mentos de 

Informática

Ferra- 
mentas 

e Moldes
Móveis e 

Utensílios
Taxas médias anuais de
 depreciação - % 5% a 20% 4% a 20% 4% a 20% 16% a 50% 10% a 33% 6% a 20%
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. i) Intangível: Representado por ativos intangíveis adquiridos sepa-
radamente, os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das respectivas 
amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicável. j) Valor recuperável de ati-
vos: A Administração revisa periodicamente a capacidade de recuperação dos valores re-
gistrados no imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indica-
ção de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Sendo tais evidências 
identificadas e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provi-
são para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda como resultado da referida 
análise, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados 
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por 
venda. k) Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconheci-
dos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (i) Quando os impostos sobre vendas in-
corridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii) Quando os valores a receber e a 
pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e (iii) O valor lí-
quido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente 
dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Impostos e contribuições Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição para Seguridade Social COFINS 7,60%
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS 4% a 18%
Imposto sobre Produtos Industrializados IPI 5% a 15%
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. Imposto de renda e contribuição social - correntes: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 
mil no período de 12 meses para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social está reconhecida no resultado, pelo regime de competência. Portanto, as inclusões 
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. As antecipações em valores possíveis de compensação são 
demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua rea-
lização. Os impostos diferidos são registrados integralmente no longo prazo. Impostos di-
feridos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre prejuízos fiscais de imposto de 
renda base negativa da contribuição social, e para todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Impostos 
diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias.  

continuação

continua

Srs. Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos, à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2024.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
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Saldos em 31 de dezembro de 2022 162.934 (72.829) 25.583 193.274 9.727 36.455 – 355.144 – 355.144
 Resultado líquido do exercício – – – – – – 25.098 25.098 – 25.098
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – – – (6) (432) 438 – – –
 Variação cambial de controlada no exterior – – – – 448 – – 448 – 448
 Aumento de capital com reserva de lucros 11.000 – – (11.000) – – – – – –
 Ações em tesouraria – – – – – – – – – –
 Reserva legal – – 1.255 – – – (1.255) – – –
 Dividendos pagos – – – (9.685) – – – (9.685) – (9.685)
 Dividendos propostos – – – – – – (5.961) (5.961) – (5.961)
 Realização de reserva processo societário – (35.000) – – – – – (35.000) – (35.000)
 Constituição e reclassificação de reservas – – – 18.321 – – (18.321) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 173.934 (107.829) 26.838 190.909 10.169 36.023 – 330.044 – 330.044
Resultado líquido do exercício – – – – – – 38.752 38.752 – 38.752
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – – – (6) (399) 405 – – –
Variação cambial de controlada no exterior – – – – 244 – – 244 – 244
Ações em tesouraria – 107.829 – (107.829) – – – – – –
Reserva legal – – 1.937 – – – (1.937) – – –
Dividendos pagos – – – (19.039) – – – (19.039) – (19.039)
Dividendos propostos – – – – – – (9.204) (9.204) – (9.204)
Constituição e reclassificação de reservas – – – 28.016 – – (28.016) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 173.934 – 28.775 92.057 10.407 35.624 – 340.797 – 340.797

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixa-
do na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferi-
dos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de impos-
to (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e 
passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
Empresa tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. l) Outros ativos e passivos: 
Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses, caso contrário ou quando requerido por pronunciamento específico, são de-
monstrados como não circulantes. m) Subvenção para investimentos: As subvenções são 
reconhecidas quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições esta-
belecidas entre as partes e de que são auferidas. São registradas no grupo de receita líqui-
da de vendas e a partir de janeiro de 2024 ela passou a ter incidência do Imposto de renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), Programa de In-
tegração Social (PIS) e Contribuição para Seguridade Social (COFINS). n) Reconhecimen-
to de receita: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando: (a) Seu 
valor pode ser mensurado de forma confiável; (b) Todos os riscos e benefícios inerentes ao 
produto são transferidos para o comprador; (c) A Empresa não detém mais controle ou 
responsabilidade sobre a mercadoria vendida; (d) É provável que os benefícios econômi-
cos sejam gerados a seu favor. A receita é mensurada com base no valor justo da contra-
prestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a 
venda. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 
A Empresa avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando 
como principal em todos os seus contratos de receita. o) Benefícios a empregados:  
Os benefícios concedidos aos empregados da Companhia incluem, em adição a remune-
ração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), férias, 13º salário), 
remunerações variáveis como participação nos lucros e plano de previdência privada,  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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plano de saúde, auxílio educação entre outros. Esses benefícios são registrados no resul-
tado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em regime de com-
petência, à medida que são incorridos. p) Arrendamento mercantil - arrendamento financei-
ro: Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente à 
Companhia os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. Esses contratos 
são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconheci-
dos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. 
Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis 
a cada grupo de ativo. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento 
financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no méto-
do do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. q) Depósitos judiciais: Estão classifica-
dos na conta de depósitos judiciais os depósitos feitos em juízo relativo a reclamatórias 
cíveis, trabalhistas e tributárias. Os depósitos estão avaliados e atualizados ao seu valor 
líquido de realização. r) Lucro por ação: É calculado dividindo o lucro líquido do exercício 
pelo número de ações em circulação ao final do exercício. s) Consolidação: As demonstra-
ções financeiras consolidadas, no ano de 2024, compreendem as demonstrações financei-
ras das Empresas controladas relacionadas abaixo:

Participação
Razão social País Relação 31/12/2024 31/12/2023
Soprano Indústria Eletrometalúrgica Ltda. Brasil Direta 100% 100%
Butamex S.A. de C.V. México Direta 99,99% 99,99%
Soprano Centro América S.A. de C.V. (*) El Salvador Indireta 100% 100%
Soprano Shanghai Trading CO. LTD. (**) China Indireta 100% 100%
(*) Participação indireta através das controladas Soprano Indústria Eletrometalúrgica Ltda. 
e da Butamex S.A. de C.V. que possuem 5% e 95%, respectivamente. (**) Participação 
indireta através da controlada Soprano Indústria Eletrometalúrgica Ltda. que possui 100%.
Em data 08 de junho de 2023 foi constituída a controlada Soprano Shanghai que tem por 
objeto social o comércio, a importação e a exportação de:(a) artigos elétricos para baixa, 
média e alta tensões; (b) metalurgia, inclusive produtos para serralheria, móveis, marcena-
rias e persianas;(c) eletrodomésticos, utensílios e artigos de decoração para o lar, ferra-
mentas de uso doméstico, brinquedos, veículos e suas partes, peças e acessórios;  
e (d) comércio atacadista de produtos para serralheria, móveis, marcenarias e persianas. 
As demonstrações financeiras das controladas foram elaboradas para o mesmo período de 
divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes com as nor-
mas expedidas pelo CPC. Para a consolidação, os seguintes critérios foram adotados:  
(i) eliminação das participações entre empresas incluídas na consolidação e os correspon-
dentes resultados de equivalência patrimonial; (ii) eliminação dos resultados provenientes 
de operações realizadas entre as empresas consolidadas, assim como os correspondentes 
saldos de ativos e passivos; e (iii) o valor da participação dos acionistas minoritários é 
calculado e demonstrado separadamente. Uma mudança na participação sobre uma con-
trolada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre 
acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do exercício e cada componente dos outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação 
dos não controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo 
que resultem em um saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não contro-
ladores no patrimônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimo-
nial e na demonstração do resultado do exercício. t) Conversão de saldos em moeda es-
trangeira: 1) Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As 
transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data do balanço. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado.  
2) Empresas do Grupo: Os resultados e a posição financeira de todas as empresas do 
Grupo utilizadas como base para avaliação dos investimentos avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, que têm a moeda funcional diferente da moeda de apresentação, 
são convertidos pela moeda de apresentação conforme abaixo: Os saldos ativos e passi-
vos são convertidos à taxa de câmbio vigente na data de encerramento do balanço. (i) As 
contas de resultado são convertidas pela cotação média mensal do câmbio; (ii) Os saldos 
de ágios por expectativa de rentabilidade futura originados da aquisição de entidades no 
exterior, realizada após a adoção dos CPCs/IFRS, e quaisquer ajustes de valor justo nos 
valores contábeis de ativos e passivos originados da aquisição dessa entidade no exterior 
são tratados como ativos e passivos de entidade no exterior. Desse modo, eles são expres-
sos na moeda funcional da respectiva entidade adquirida no exterior e são convertidos pela 
taxa de câmbio de fechamento na data do respectivo balanço; e (iii) Todas as diferenças 
resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no Patrimônio Líquido, na 
Demonstração dos Resultados Abrangentes, na linha “Ajustes de Avaliação Patrimonial 
Cambial". u) Novas normas e alterações de normas vigentes pela primeira vez em 2024 e 
normas não vigentes: Não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 referente a novas normas ou alterações de 
normas contábeis vigentes a partir deste exercício. Não existem novas normas emitidas ou 
alterações de normas vigentes que ainda não tenham sido adotadas pela Administração. 
Adicionalmente, a Empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alterações que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
Adicionalmente, elencamos abaixo as normas e interpretações novas e as alterações de 
normas contábeis emitidas até o momento, mas não vigentes até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Empresa: Norma nova e alteradas - Objetivo: IFRS 18: 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de 
Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação den-
tro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. 
Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, in-
vestimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as 
três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela Administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos 
para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statement (PFS)) 
e das notas explicativas.Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 
(equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a altera-
ção do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões.O IFRS 18 só entrará em vigor para 
períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação anteci-
pada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja 
permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. IFRS 19: Subsidiárias sem Res-
ponsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório uma en-
tidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstra-
ções Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora 
(final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis 
para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS.O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
com aplicação antecipada permitida. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: Em setembro de 2024, o CPC 
emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas 
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técni-
co CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstra-
ções Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade.As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os 
procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve 
ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda 
não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de 
mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a li-
quidação dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das divul-
gações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações financei-
ras compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na 
estimativa da taxa de câmbio.As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi-
nanceiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Alterações ao CPC 18 (R3) - 
Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado Em Con-
junto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: 
Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações 
ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o 
objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emi-
tidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação 
do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em 
controladas nas demonstrações financeiras Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas demonstrações financeiras separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacio-
nais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-
se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas.A ICPC 09, 
por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência 
estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a 
atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emiti-
dos pelo CPC.As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se 
iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. A Companhia apresenta as normas novas e al-
teradas, mas ainda não vigentes considerando as demonstrações financeiras em com-
pliance com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Contudo, algumas das normas no-
vas e alteradas fazem menção somente ao IFRS, uma vez que até a data da publicação 
destas demonstrações financeiras, algumas das normas novas ou revisadas ainda não 
haviam sido objeto de publicação por parte do CPC. A Companhia pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Na 
opinião da Administração, exceto pelo IFRS 18, não se esperam impactos materiais nas 
demonstrações financeiras. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signi-
ficativas: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a  
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
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apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de pas-
sivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Esti-
mativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimati-
vas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos 
e passivos no próximo exercício financeiro, são destacadas a seguir: Provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa: É constituída em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para cobrir eventuais riscos sobre valores a receber. Provisões para litígios: A 
Companhia e suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Imposto de renda, contribuição social diferi-
dos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto diferido passivo sobre as 
diferenças temporárias foi calculado com base nas diferenças temporárias. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido a imprecisões ao processo de sua de-
terminação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em um 
período não superior a um ano. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes 
de caixa incluídos na Demonstração do Fluxo de Caixa compreendem:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixas – – 420 454
Bancos 11 13 31.296 23.926
Aplicações de liquidez imediata 2.867 14.155 40.504 37.727

2.878 14.168 72.220 62.107
Os bancos no Consolidado, estão constituídos com saldos de moeda estrangeira de 
R$24.578 em 2024 (R$19.977 em 2023) e em saldos de moeda nacional de R$6.718 em 
2024 (R$3.949 em 2023). As aplicações financeiras no Consolidado, estão constituídas em 
moeda nacional, são de curto prazo e alta liquidez, efetuadas em bancos de primeira linha. 
Possuem rentabilidade média de 97,47% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI 
(99,35% do CDI em 2023), prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
5. Aplicações financeiras: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações de liquidez não imediata – – 4.304 –

– – 4.304 –
As aplicações de liquidez não imediata em moeda nacional são efetuadas em bancos de 
primeira linha, com rentabilidade média de 106,5% do Certificado de Depósito Interbancá-
rio - CDI em 2024.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Clientes nacionais – – 120.880 116.672
Clientes exterior – – 24.513 15.323
Clientes partes relacionadas 434 518 – –

434 518 145.393 131.995
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (608) (1.540)
(–) Provisão para descontos concedidos – – (107) (276)

434 518 144.678 130.179
Em 31 de dezembro, a análise dos saldos de contas a receber de clientes por vencimento 
é a seguinte: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 434 518 130.414 117.550
Vencidos a: –
De 1 a 30 dias – – 6.662 7.187
De 31 a 60 dias – – 2.053 2.038
De 61 a 90 dias – – 605 1.414
De 91 a 120 dias – – 1.492 1.064
De 121 a 150 dias – – 365 1.519
De 151 a 180 dias – – 424 683
Acima de 181 dias – – 3.378 540
Total 434 518 145.393 131.995
Os saldos de contas a receber que estão vencidos acima de 181 dias, referem-se substan-
cialmente a vendas mercado externo sobre os quais a Empresa não possui expectativa de 
perda. A movimentação das provisões está demonstrada a seguir:
Consolidado Créditos de 

liquidação duvidosa
Descontos 

concedidos
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (2.188) (737)
Reversão de provisão 648 461
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.540) (276)
Reversão de provisão 932 169
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (608) (107)
7. Estoques: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Produtos acabados 131.090 92.099
Produtos acabados - importação em andamento 63.522 39.299
Matérias-primas e materiais intermediários 18.892 20.591
Produtos em elaboração 23.606 18.396
Adiantamento a fornecedores 14.975 12.176
Provisão para adiantamento a fornecedores (913) (58)
Provisão para ajuste estoque giro lento (12.864) (14.206)

238.308 168.297
O saldo de importações em andamento, composto por matérias-primas e materiais inter-
mediários, está atualmente em trânsito, com previsão de recebimento para o próximo exer-
cício. A provisão de estoque para giro lento reduz o saldo o valor recuperável por meio de 
estimativas, e foi constituída conforme política do Grupo em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização. A movimenta-
ção das provisões para estoques está demonstrada a seguir:

Provisão para 
 adiantamento 

a fornecedores

Provisão para 
ajuste estoque 

giro lento
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (97) (7.830)
Reversão (constituição) de provisão 39 (6.376)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (58) (14.206)
Reversão (constituição) de provisão (855) 1.342
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (913) (12.864)
8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
Imposto sobre Circulação de 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 Mercadorias e Serviços - ICMS – – 4.864 4.074
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI – – 291 840
Programa de Integração Social - PIS e COFINS – – 510 588
Imposto de Renda e Contribuição Social 3.347 1.813 5.313 4.020
Impostos sobre créditos tributários - PIS e COFINS – 14.705 3.622 18.326
Outros – – 6 174

3.347 16.518 14.606 28.022
Circulante 3.347 16.518 13.240 26.138
Não circulante – – 1.366 1.884
Os créditos de ICMS a recuperar referem-se a créditos gerados nas operações normais de 
compra e venda e sobre a aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado da Empresa, 
podendo ser compensados com futuros débitos de tributos de mesma natureza. Em 2020, 
foi obtido o trânsito em julgado de ação da Companhia, em sentido favorável, a qual deter-
mina reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS  

e da COFINS, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. O valor 
apurado foi de R$14.705, (R$7.121 de principal e de R$7.584 de correção monetária), na 
Paco. O montante registrado na Paco foi solicitado ressarcimento perante a Receita Fede-
ral. Em 2024 a Paco recebeu o ressarcimento da Receita Federal no montante de 
R$16.333, desse valor R$14.705 já tinham sido registrados em 2020, sendo R$ 7.121 de 
principal, R$ 7.584 de correção monetária nas rubricas de outras receitas operacionais e 
receitas financeiras e em 2024 foi reconhecido R$1.628 de correção monetária como recei-
tas financeiras. 9. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação entre a 
despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é
demonstrada como segue: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro contábil antes dos impostos 40.608 25.623 59.350 25.666
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
IR e CS pelas alíquotas nominais (13.807) (8.712) (20.179) (8.726)
Efeito dos impostos sobre:
Benefício P&D – – 1.290 1.280
Subvenções – – – 6.613
Depreciação mais valia sobre imobilizado (3) (3) (214) (244)
Receita de correção monetária sobre
 indébitos tributários 554 – 554 –
IR diferido não reconhecido pela falta de
 expectativa de realização (2.450) – (2.450) –
PAT – – 286 58
Equivalência patrimonial 13.854 7.816 – –
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa – 351 – 351
Outras adições (exclusões), líquidas (4) 23 115 100
IR e CS no resultado (1.856) (525) (20.598) (568)
Alíquota efetiva % -4,57% -2,05% -34,71% -2,21%
Corrente – (795) (15.770) (9.197)
Diferido (1.856) 270 (4.828) 8.629
b) Composição dos saldos de impostos diferidos: A composição do imposto de renda e 
contribuição social diferidos está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
Imposto diferido passivo, líquido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Efeito no ajuste de reconhecimento da receita – – 2.671 4.323
Provisão para contingências fiscais,
 trabalhistas e cíveis – 12.236 8.223 19.309
Provisão de comissões – – 4.093 4.065
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – 328 961
Provisão para descontos concedidos – – 107 276
Provisão para estoques de giro lento – – 12.864 14.206
Provisão fretes – – 35 166
Provisão para adiantamento a fornecedores – – 913 58
Provisão para adiantamento a
 fornecedores imobilizado – – – 65
Receita venda de bens diferida – – (6.011) (7.256)
Perda alienação de bens diferida – – 2.273 2.743
Venda de bens diferida (Juros) – – (3.436) (3.439)
Outras provisões – – 1.130 529
Custo atribuído passivo (6.789) (6.798) (59.548) (60.593)
Provisão para programa de
 participação nos resultados – – 7.589 3.192
Provisão créditos tributários – (6.768) – (6.768)
Prejuízos fiscais – – – 13.592
Base de cálculo (6.789) (1.330) (28.769) (14.571)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Total tributos diferidos (2.308) (452) (9.781) (4.954)
Imposto diferido ativo – 1.859 10.465 15.647
Imposto diferido passivo (2.308) (2.311) (20.246) (20.601)

Saldos ativos Saldos passivos
Empresas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Soprano Indústria Eletrom. Ltda. – – (7.473) (4.502)
Paco Participações S/A – – (2.308) (452)

– – (9.781) (4.954)
c) Estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal diferido: De acordo com o CPC 32 
- Tributos sobre o lucro, a Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros 
tributáveis futuros, reconheceu créditos tributários sobre as diferenças temporárias e preju-
ízos fiscais, que não possuem prazo prescricional. A Companhia possui saldo de R$15.556 
(R$8.350 em 2023) de prejuízos fiscais sobre os quais não foram registrados tributos dife-
ridos ativos. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado anualmente pela Companhia. 
Cronograma de realização do ativo diferido:
Ano 31/12/2024 31/12/2023
2024 – 15.647
2025 10.465 –
Total 10.465 15.647
10. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas estão sumariadas  
a seguir:
Controladora 31/12/2024 31/12/2023

Contas 
a receber

Partes relacionadas  
passivo circulante

Contas 
a receber

Partes relacionadas 
 passivo circulante

Soprano Indústria
 Eletrom. Ltda. 434 – 518 –

434 – 518 –
Transações operacionais: A Companhia realiza transações de compra e venda de merca-
dorias com base em preços definidos pela Administração considerando as estratégias do 
Grupo. Eventualmente, se essas transações fossem realizadas com terceiros poderiam 
gerar resultados diferentes dos apurados. Termos e condições de transações da Compa-
nhia: Os saldos em aberto no encerramento do período não têm garantias e serão liquida-
dos em dinheiro em prazos similares a operação com terceiros. Não houve garantias pres-
tadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo partes 
relacionadas. Remuneração do pessoal-chave da administração: Em 25 de abril de 2023 
foi deliberado em AGOE, a alteração da administração, que passa a ser exercida por um 
Conselho de Administração. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a remunera-
ção dos administradores, a título de benefício de curto prazo (salários, ordenados, partici-
pações nos lucros e despesas com assistência médica) na Companhia totalizou o montan-
te de R$ 2.718 (R$ 1.582 em 2023) e R$ 6.631 (R$6.817 em 2023) no Consolidado, que 
estão apresentados na demonstração do resultado na rubrica Despesas Administrativas. 
Não houve pagamento às suas pessoas chave de remuneração em outras categorias 
como: i) benefícios de longo prazo, ii) benefícios de rescisão de contrato de  
trabalho e iii) remuneração baseada em ações. 11. Investimentos em controladas:
Dados dos investimentos: Soprano Indústria  

Eletrometalúrgica Ltda. Butamex S.A.
Ativo 619.155 3.162
Patrimônio líquido 377.600 3.306
Receita líquida 735.126 –
Lucro do exercício 41.151 (403)
% de participação 100,00% 99,99%
Movimentação dos investimentos:
Controladora

Soprano Indústria 
 Eletrometalúrgica Ltda Butamex S.A. Total

Saldos em 31/12/2022 360.054 4.831 364.885
Dividendos distribuídos à controladora (44.250) – (44.250)
Equivalência patrimonial 22.944 45 22.989
Ajuste avaliação patrimonial cambial de controlada (4) 452 448
Saldos em 31/12/2023 338.744 5.328 344.072
Dividendos distribuídos à controladora (2.500) (1.658) (4.158)
Equivalência patrimonial 41.151 (403) 40.748
Ajuste avaliação patrimonial cambial de controlada 205 39 244
Saldos em 31/12/2024 377.600 3.306 380.906

12. Imobilizado: Consolidado Máquinas e  
equipamentos Prédios Veículos

Equipamentos 
de informática

Ferramentas 
e moldes

Móveis e 
 utensílios Terrenos

Em 
andamento Total

Saldos em 2022 29.368 42.510 1.458 2.324 9.731 2.439 36.717 12.286 136.833
Adições 1.877 – 223 945 2.824 1.084 – 5.252 12.205
Baixas (222) (187) (73) (235) (34) (181) – (857) (1.789)
Transferência 8.219 1.029 8 – 42 (7) – (9.291) –
Depreciações (5.317) (1.653) (221) (765) (2.465) (522) – – (10.943)
Saldos em 2023 33.925 41.699 1.395 2.269 10.098 2.813 36.717 7.390 136.306
Adições 6.962 88 574 562 383 426 – 5.630 14.625
Baixas (117) – – (23) (348) (13) – (29) (530)
Transferência 2.557 4.233 – – 1.534 240 – (8.564) –
Depreciações (6.212) (1.889) (380) (1.038) (2.021) (704) – – (12.244)
Saldos em 2024 37.116 44.131 1.589 1.770 9.646 2.762 36.717 4.426 138.157
Taxa média de depreciação 5% a 20% 4% a 20% 4% a 20% 16% a 50% 10% a 33% 6% a 20% – 1% a 10% –
O imobilizado em andamento refere-se à ampliação do parque fabril, e possui previsão de 
término no ano de 2025. A Companhia revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para 
o cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a admi-
nistração atualizou a análise e não identificou a necessidade de alteração das taxas. Du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não verificou 
a existência de indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima 
do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recupe-
rável do ativo imobilizado é necessária. 13. Propriedades para investimento: As proprie-
dades para investimentos estão representadas por bens em uso por outras Empresas do 
Grupo Soprano. As propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico de 
aquisição, e comparada periodicamente ao valor justo. São baixadas quando vendidas ou 
quando a propriedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se 
espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido 
obtido na venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado do 
exercício. Em 31 de dezembro de 2024 com base na avaliação obtida de especialista, de-
terminou-se que o valor justo (valor de mercado líquido das despesas para venda) das 

propriedades para investimento totalizava R$96.407.
Controladora Consolidado

Prédios 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custo 1.468 1.468 1.468 1.468
Depreciação acumulada (937) (924) (937) (924)

531 544 531 544
Terrenos: Custo 6.690 6.690 6.690 6.690

6.690 6.690 6.690 6.690
7.221 7.234 7.221 7.234

A Companhia não tem restrições sobre a capacidade de realização de suas propriedades 
para investimento, obrigações contratuais, podendo comprar, construir ou desenvolver  
propriedades para investimento ou para reparações, manutenção ou melhorias. Receita de 
aluguel de propriedade para investimento: As receitas de aluguel geradas pelos imóveis 
são reconhecidas como outras receitas operacionais. No exercício de 2024 foi reconhecido 
o montante de R$166 (R$161 em 2023), referente à receita de aluguel, líquida de tributos.
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14. Fornecedores: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores nacionais 23 1 20.691 20.061
Fornecedores exterior – – 114.871 59.182
Comissões a pagar – – 5.258 4.819
Fretes a pagar – – 6.913 5.475
Outros fornecedores – – 116 696

23 1 147.849 90.233
Estão demonstrados ao seu valor presente, e são obrigações resultantes de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.  
Os saldos referentes a fornecedores do exterior estão valorizados e ajustados às taxas 
cambiais do dia do fechamento do balanço. 15. Empréstimos e financiamentos: A com-
posição dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Tipo Taxas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
SICREDI CDI + 3,53604% a.a. – – – 659
FINIMP CDI + 1,82% a.a. – – 5.044 –
FINEP TJPL + 0,5% a.a. – – 4.471 4.303
NCE CDI + 2,85% a.a. – – 1.771 7.077

4131
CDI + 1,39% a.a. 

e CDI + 2,24% a.a. 9.109 6.911 10.410 6.911
SWAP CDI + 2,24% a.a. – 974 – 974

9.109 7.885 21.696 19.924
Não circulante
SICREDI CDI + 3,53604% a.a. – – – 918
FINEP TJPL + 0,5% a.a. – – 20.203 23.600
NCE CDI + 2,85% a.a. – – – 1.755

4131
CDI + 1,39% a.a. 

e CDI + 2,24% a.a. 22.524 25.263 24.238 25.263
22.524 25.263 44.441 51.536

Seguro garantia foi feito para as operações da FINEP; A controladora e dois acionistas 
constituem a garantia da operação de financiamento NCE como devedores solidários.  
A controladora constitui a garantia da operação de financiamento FINIMP e 4131 como 
devedores solidários; Foram realizadas operações de instrumentos derivativos atrelados 
ao objeto de moeda estrangeira do Itaú - operação 4131 e do FINIMP.
Cronograma de pagamentos
Consolidado
Ano 31/12/2024 31/12/2023
2025 – 13.350
2026 14.522 11.556
2027 13.053 11.117
2028 9.597 15.513
2029 e após 7.269 –

44.441 51.536
16. Obrigações com parcelamentos de tributos: A composição dos parcelamentos de 
tributos consolidado está demonstrada a seguir:

Circulante Não circulante
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Parcelamento PERT 1.687 1.128 6.847 4.501
Parcelamento IPI 423 – 1.411 –
Parcelamento IOF 2.162 – 7.926 –
Outros 174 – 650 –

4.446 1.128 16.834 4.501
Os valores referentes ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT são oriun-
dos do parcelamento da Lei nº 13.496/17, sendo atualizado pela taxa Selic, com vencimen-
to final em janeiro de 2030. Os valores referentes ao IPI, são oriundos do parcelamento 
simplificado junto à RFB, sendo atualizado pela taxa Selic, com vencimento final em abril 
de 2029. Os valores referentes ao IOF, são oriundos do parcelamento convencional junto à 
PGFN, sendo atualizado pela taxa Selic, com vencimento final em agosto de 2029.
Cronograma de pagamentos: Consolidado:
Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
2025 – 1.128
2026 4.446 815
2027 4.446 795
2028 4.446 795
2029 e após 3.496 968

16.834 4.501
17. Provisão para litígios e depósitos judiciais: Depósito judicial:
Consolidado Saldo 

em 2022 Adições Baixa
Saldo 

em 2023 Adições Baixa
Saldo 

em 2024
Cíveis 518 – (434) 84 80 (84) 80
Trabalhistas 888 238 (148) 978 77 (110) 945
Tributárias 17 – – 17 75 – 92

1.423 238 (582) 1.079 232 (194) 1.117
Provisão para litígios: Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da 
Companhia mantém provisão para riscos contingenciais, de naturezas trabalhista e cível, 
decorrentes das atividades normais de seus negócios, em montantes considerados sufi-
cientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, 
conforme movimentação demonstrada a seguir:
Controladora Saldo 

em 2022 Adições Baixa
Saldo 

em 2023 Adições Baixa
Saldo 

em 2024
Cíveis – – – – – – –
Trabalhistas – – – – – – –
Tributárias 11.451 785 – 12.236 – (12.236) –

11.451 785 – 12.236 – (12.236 –
Consolidado Saldo 

em 2022 Adições Baixa
Saldo 

em 2023 Adições Baixa
Saldo 

em 2024
Cíveis 4.308 – (151) 4.157 369 – 4.526
Trabalhistas 3.360 855 (1.684) 2.531 1.429 (669)) 3.291
Tributárias 11.932 785 (95) 12.622 20 (12.236) 406

19.600 1.640 (1.930) 19.310 1.818 (12.905) 8.223
O saldo de provisão refere-se substancialmente a 7 ações da Soprano Indústria Eletrome-
talúrgica Ltda., onde os principais processos são 1 ação tributária no valor de R$406 e 1 
ação cível no valor de R$4.230, referentes à suposta violação de marcas e patentes.  
Contingências possíveis: As causas consideradas como perda possível não estão provisio-
nadas nas demonstrações financeiras, e totalizam R$1.873 de causas cíveis (R$2.485 em 
2023), R$1.414 de causas trabalhistas (R$2.048 em 2023) e R$40.952 de causas fiscais 
(R$44.675 em 2023). O saldo de causas tributárias possíveis é composto por 23 ações que 
totalizam R$40.952, entre as quais as mais relevantes são: (a) Três ações de Benefício 
Fiscal, no valor de R$14.063 sendo: R$9.195, R$2.003 e R$2.865 movida pela União Fe-
deral, objetivando o pagamento do montante o qual está consubstanciado em dívida ativa; 
(b) Uma ação de Imposto de Renda, no valor de R$357 referentes a execução fiscal relati-
va a débitos de IRPJ; (c) Três ações de ICMS, no valor de R$4.733 sendo: R$2.136, que 
trata de ação de Auto de Infração de ICMS no período de 09/2009 e 12/2010; R$1.492 re-
ferentes a Auto de Infração de ICMS no período de 01/2007 07/2011; e R$1.105 referente 
a Auto de Infração de ICMS no período de 01/2008 a 05/2011; (Divergências sobre base de 
cálculo para apuração de ICMS oriundos de benefícios fiscais); (d) Uma ação de PIS e 
COFINS, no valor de R$19.294 movida pela Receita Federal, referente a glosa dos créditos 
de PIS e de COFINS, decorrentes da exclusão do ICMS de suas bases de cálculo.  
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social no 
valor de R$173.934 (R$173.934 em 2023) pertencente parcialmente a acionistas domicilia-
dos no País, está composto de 40.069.603 ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal. Em 02 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária, foi 
aprovada o aumento de capital social em R$11.000, com recursos oriundos da conta de 
Reserva de Manutenção de Capital de Giro e Novos Investimentos. b) Ações em tesoura-
ria: Ações em tesouraria correspondem ao entesouramento de ações ordinárias nominati-
vas. Os dividendos e os juros sobre capital próprio não foram pagos ou creditados sobre 
estas ações. Em agosto de 2023 foi encerrada e extinta a Ação de Dissolução Parcial de 
Sociedade promovida por ex-sócio com pedido de retirada do quadro social da Companhia, 

e a apuração e liquidação de seus haveres, no montante total de R$100.000. O valor com-
plementar para pagamento das ações e consequência extinção do processo foi registrado 
em Ações em tesouraria, no montante de R$35.000. Em 26 de setembro de 2024 a Com-
panhia aprovou o cancelamento da totalidade das 13.609 ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal que se encontram em tesouraria, sem diminuição do capital social, atra-
vés de compensação com a conta de Reserva manutenção de capital de giro e novos in-
vestimentos no montante de R$107.829. Dessa forma, o capital social, no valor de 
R$173.934 que era dividido em 53.679 ações, passou a ser dividido em 40.070 ações ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal. c) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva le-
gal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício limitada a 20% do capital 
social. Reserva para manutenção capital giro e novos investimentos: A Companhia desti-
nou o saldo remanescente do resultado do exercício para a reserva para manutenção de 
capital de giro e novos investimentos, dentro do grupo de reservas de lucros no patrimônio 
líquido. A destinação para a Reserva para Manutenção de Capital de Giro e Novos Investi-
mentos está sujeita à ratificação em Assembleia Geral dos Acionistas a ser convocada 
oportunamente. d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, 25% do lucro líquido do 
exercício, calculado segundo a Lei das Sociedades por Ações, são destinados a dividendos 
obrigatórios. 
A apuração dos dividendos está demonstrada a seguir: 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido 38.752 25.098
Reserva legal (1.937) (1.255)
Base de cálculo para dividendos 36.815 23.843
Dividendos mínimo 9.204 5.961
Total de dividendos no exercício 9.204 5.961
Em maio de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou a distribuição de dividendos 
de R$ 12.500, sendo R$5.961 referente a dividendo mínimo proposto no exercício de 2023 
e de dividendos adicionais no montante de R$6.539, da conta Reserva para Manutenção 
de Capital de Giro e Investimentos, os montantes foram pagos no dia 24 de maio de 2024.
Em setembro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou a distribuição de divi-
dendos intermediários de R$ 12.500, sendo retirado R$12.500 da conta Reserva para Ma-
nutenção de Capital de Giro e Investimentos, foram pagos no dia 30 de setembro de 2024. 
e) Outros resultados abrangentes: Ajuste avaliação patrimonial: A Companhia reconhece 
nessa rubrica o saldo do custo atribuído (deemed cost) registrado, líquidos dos efeitos tri-
butários. Esses efeitos são revertidos para reserva de lucros na proporção em que os ati-
vos são depreciados ou no caso de alienação ou baixa do ativo. Variação cambial de con-
trolada do exterior: Corresponde aos efeitos de conversão da moeda funcional para a 
moeda de balanço apurados sobre os investimentos societários mantidos no exterior ava-
liados pelo método de equivalência patrimonial. 19. Instrumentos financeiros: Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, o Grupo possuía contratos de instrumentos financeiros deriva-
tivos. Os valores de mercado dos principais instrumentos financeiros apresentados no ba-
lanço não possuem diferenças significativas aos respectivos valores contabilizados.  
Os saldos contábeis que suportam os instrumentos financeiros (reconhecidos ao custo 
amortizado) inclusos no balanço patrimonial estão identificados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Descrição
Caixa e equivalentes de caixa 2.878 14.168 72.220 62.107
Aplicações financeiras – – 4.304 –
Instrumentos derivativos 587 – 1.006 –
Clientes 434 518 144.678 130.179
Fornecedores (23) 1 (147.849) (90.233)
Empréstimos e financiamentos (31.633) (33.148) (66.137) (71.460)
Administração financeira de risco: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos 
associados à utilização de seus instrumentos financeiros: i) Risco de crédito: As políticas 
de vendas estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e vi-
sam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. A di-
versificação da carteira de recebíveis, a seletividade de clientes, assim como o acompa-
nhamento dos prazos de recebimento e limites individuais de crédito, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em contas a receber.  
ii) Risco de taxa de câmbio: Os resultados da Companhia são suscetíveis a sofrer signifi-
cativas variações, pois os fornecedores e clientes podem ser afetados pela volatilidade da 
taxa de câmbio, principalmente do dólar. A exposição líquida da Companhia ao risco de
taxa de câmbio em Dólar e Pesos é conforme abaixo: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
A. Fornecedores do exterior (114.871) (59.182)
B. Clientes do exterior 24.513 15.323
C. Caixas, equivalentes e aplicações no exterior 24.578 19.977
D. Instrumentos derivativos 1.006 –
E. Adiantamento a fornecedores do exterior 10.945 9.928
F. Exposição líquida (A+B+C+D+E) (53.829) (13.954)
Na hipótese de alteração nas taxas de câmbio em relação a R$, os efeitos nas demons- 
trações financeiras serão de: Dólar Pesos
Provável 6,1923 0,2986
Possível 6,8115 0,3285
Remoto 7,1211 0,3434

2024 Operação Moeda Valor
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

A. Fornecedores do Exterior Dólar (18.551) (114.871) (126.358) (132.101)
B. Clientes do Exterior Dólar 3.959 24.513 26.968 28.193
C. Instrumentos derivativos Dólar 163 1.006 1.108 1.158
D. Adiantamento a fornecedores do ExteriorDólar 1.768 10.945 12.039 12.587
E. Caixas, equivalentes e aplicações
 no exterior Dólar 3.878 24.017 26.418 27.619
E. Caixas, equivalentes e aplicações
 no exterior Pesos 1.878 561 617 645
F. Exposição líquida (A+B+C+D+E) (6.905) (53.829) (59.208) (61.899)

2023 Operação Moeda Valor
Cenário

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

A. Fornecedores do Exterior Dólar (12.225) (59.182) (65.101) (68.060)
B. Clientes do Exterior Dólar 3.165 15.323 16.856 17.622
C. Instrumentos derivativos Dólar – – – –
D. Adiantamento a fornecedores do ExteriorDólar 2.045 9.928 10.926 11.422
E. Caixas, equivalentes e
 aplicações no exterior Dólar 4.127 19.977 21.975 22.974
F. Exposição líquida (A+B+C+D+E) (2.888) (13.954) (15.344) (16.042)
A análise considera que todas as outras variáveis, inclusive os passivos em moeda estran-
geira, mantêm-se constante. Instrumentos financeiros derivativos: Representados por con-
tratos de empréstimos atrelados a derivativos, contratados com objetivo de proteção a ris-
cos de moedas estrangeiras. Os valores de referência dos contratos em aberto em 31 de
dezembro de 2024 são demonstrados conforme segue: 31/12/2024 31/12/2023
Consolidado Notional MTM Notional MTM
Banco Itaú Unibanco S.A.- Empréstimos 40.002 1.006 33.148 974

40.002 1.006 33.148 974
O valor de mercado das transações acima discriminadas foi registrado na demonstração do 
resultado nas rubricas de despesas e receitas financeiras, conforme segue:

Controladora Consolidado
Operações de proteção 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
 Ganhos com operação de dólar futuro – – – 392
 Ganhos com operação de SWAP 587 – 596 –
 Ganhos com operação de NDF – – 410 –
Despesas financeiras
 Perdas com operação de dólar futuro – – – (623)

587 – 1.006 (231)
A Companhia e suas controladas não possuem operações com instrumentos financeiros 
derivativos com caráter especulativo. iii) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não 
possuir recursos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e rece-
bimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área financeira. O quadro abaixo 

resume o perfil do vencimento do passivo financeiro da companhia com base nos paga-
mentos contratuais não descontados:
Consolidado
Exercício findo em
 31 de dezembro de 2024

Menos de 
3 meses

3 a 12 
meses

1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Empréstimos 6.637 15.059 44.441 – 66.137
Juros sobre empréstimos a incorrer 725 1.738 5.171 – 7.634
Fornecedores 143.720 4.129 – – 147.849
Obrigações com parcelamentos de tributos 741 3.705 16.834 – 21.280
Exercício findo em
 31 de dezembro de 2023

Menos de 
3 meses

3 a 12 
meses

1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Empréstimos 3.321 16.604 49.070 2.465 71.460
Juros sobre empréstimos a incorrer 199 996 2.944 148 4.287
Fornecedores 86.002 4.231 – – 90.233
Obrigações com parcelamentos de tributos 188 940 4.329 172 5.629
iv) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos finan-
ceiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação 
de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas.
20. Receita líquida de vendas: 
A receita líquida é composta como segue: 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de vendas de produtos e mercadorias 966.431 880.208
Devoluções (21.312) (20.874)
Impostos incidentes sobre vendas (211.699) (190.840)
Descontos concedidos sobre vendas (8.742) (3.036)
Receita de subvenção governamental para investimentos 18.427 19.450
Receita líquida de vendas 743.105 684.908
21. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 1.563 5.416 4.441 9.505
Juros recebidos – – 1.869 142
Variação cambial – – 2.595 1.841
Descontos obtidos – – 301 902
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (501) (262) (761) (551)
Receita financeira s/créditos
 tributários (Nota 8) 1.628 – 1.897 –
Ganhos com operação dólar futuro – – – 392
Ganhos com derivativos SWAP 587 – 1.006 –

3.277 5.154 11.348 12.231
Despesas financeiras
Despesas bancárias (7) (2) (63) (207)
Descontos concedidos – – (439) (5.070)
Variação cambial – – (1.077) (2.305)
Perdas com operação dólar futuro – – – (623)
Despesas com financiamentos (5.233) (2.203) (9.402) (7.620)
Juros sobre parcelamentos de tributos (8.237) – (11.583) –
Outras despesas financeiras – (4) (1.123) (912)

(13.477) (2.209) (23.687) (16.737)
Resultado financeiro (10.200) 2.945 (12.339) (4.506)
22. Outras receitas (despesas) operacionais:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custo de imobilizado vendido – (197)
Outras despesas operacionais – – (612) 222
Receita de venda da folha de pagamento – – 950 –
Receita venda de imobilizado – – 421 –
Outras receitas operacionais – – 1.528 780

– – 2.090 1.002
23. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Assessorias (1.141) (728) (8.723) (6.630)
Combustíveis e lubrificantes – – (75) (96)
Comissões – – (26.468) (22.765)
Depreciação (13) (14) (12.257) (10.957)
Despesas com embalagens – – (2.118) (1.345)
Despesas com viagens – (1) (3.550) (3.547)
Energia elétrica – – (5.026) (4.746)
Eventos e festividades – – (988) (847)
Feiras e exposições – – (2.042) (1.858)
Fretes – – (43.326) (37.577)
Gás – – (2.053) (1.979)
Honorários – – (173) (26.018)
Impostos e taxas (8) (44) (2.815) (695)
Manutenção máquinas e prédios – – (4.560) (4.308)
Material de proteção e segurança – – (603) (3.111)
Matérias-primas e materiais de produção – – (420.323) (390.120)
Participação nos resultados – – (4.397) (1.943)
Propaganda e publicidade – – (4.797) (4.368)
Provisões (reversões) 735 (785) (2.324) (10.393)
Representação – – (1.274) (1.841)
Salários e encargos (3.384) (2.233) (113.238) (97.068)
Serviços de segurança e vigilância – – (1.718) (2.941)
Serviços de terceiros – – (10.691) (7.897)
Tecnologia (2) (2) (5.645) (4.769)
Telefone – – (452) (944)
Títulos não recebidos – – (2.375) (2.246)
Despesas processuais (32) – (741) (2.191)
Gestão ambiental – – (319) (1.954)
Parcelamento de tributos (2.202) – (2.202) –
Reversão Provisão Parcelamento
 de tributos (Nota 16) 11.501 – 11.501 –
Cobrança Serviços Compartilhados 4.725 3.614 4.725 3.614
Despesas com certificações – – (503) (742)
Estudos e pesquisas – – (368) (328)
Sucateamento de produtos – – (454) (1.106)
Despesas com seguros – – (692) (985)
Outras (119) (118) (2.442) (1.037)

10.060 (311) (673.506) (655.738)
Estes custos e despesas foram classificados da seguinte forma na demonstração de  
resultados (apresentada por função): Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custo dos produtos vendidos – – (501.316) (472.431)
Despesas comerciais – – (114.697) (99.908)
Despesas gerais e administrativas 10.060 (311) (57.493) (83.399)

10.060 (311) (673.506) (655.738)
24. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos 
com objetivo de mitigar riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. O seguro está vinculado à controlada Soprano Indústria Eletrome-
talúrgica Ltda. As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, consi-
derados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus
consultores de seguros. Ramos Importâncias seguradas
Incêndio/raio/explosão/vendaval/e demais danos 104.000
Responsabilidade civil 24.000
25. Evento Subsequente: Em 20 de janeiro de 2025 foi consolidado pela PGFN o acordo 
de transação por adesão - edital PGDAU nº 06/2024. A Companhia efetuou o pedido de 
revisão da transação do parcelamento IOF, que já havia sido formalizado em outubro de 
2024. No final do exercício de 2024 o saldo do parcelamento IOF estava em R$10.088, a 
Companhia obteve um desconto no parcelamento no valor de R$6.243, no qual foi registra-
do em janeiro de 2025 ficando com um saldo de parcelamento a pagar no valor R$3.845.

Paulo Roberto Sachett - Diretor - CPF: 327.795.770-53 Luiz Antônio Boff - Diretor - CPF: 103.136.300-97 Paulo Roberto Sachett - Contador - CRC RS 043.613/O-9 - CPF: 327.795.770-53
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Paco Participações S/A. Caxias do 
Sul (RS). Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Paco Participações S/A (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. · Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 10 de março de 2025
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F

Paulo Robert  Sachett
Contador - CRC RS 043.613/O-9

 CPF 327.795.770-53
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